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Guarda de menor € julgada no domicilio onderesideresponsavel pela
crianca

O Superior Tribunal de Justica decidiu que o juizo do domicilio da mée é competente para julgar agdes
sobre guarda de filha que foi levada pelo pai, sem autorizagdo judicial, para morar com ele em outro
estado. A decisdo € da 22 Secdo e seguiu o voto darelatora do conflito de competéncia, ministra Nancy
Andrighi.

Inicialmente, pai e mae ajuizaram agoes cautel ares e de guarda da filha comum do casal, uma em
Montalvania (MG) e outraem Limeira (SP). A mée detinha a guarda da menor, mas o pai, em 2011,
levou a crianga para passar alguns dias com sua familia e ndo mais a devolveu, sob o argumento de que
ela estaria sendo “vitima de descaso” e se encontraria sob “risco socia”. A mée refutou as acusacoes.

Na cautelar preparatéria de agéo de guarda gjuizada pelo pai, o juizo de Montalvania declinou da
competéncia para o juizo do domicilio da mée por entender que o pai detinha apenas a posse provisoria
damenor, sendo que aguarda de fato era da genitora. O pai recorreu dadecisdo e o Tribunal de Justica
de Minas Gerais deu razéo a ele, fixando a competéncia na cidade mineira. Sobreveio ordem judicial
deferindo a guarda provisoria da crianca ao pai.

Ja na acéo de guarda gjuizada pela mée da menor, o juizo de Limeira, domicilio da mée, declinou da
competéncia em favor do juizo de Montalvéania, sob 0 argumento de ser este o domicilio do pai, que
estava com a guarda da crianca. Houve agravo e o Tribunal de Justica de Sao Paulo entendeu que,
“como acriancafoi despojada da mée mediante embuste do pai”, ndo se poderia prestigiar esta situagéo
para efeito de deslocamento de competéncia.

Guarda consolidada

Em junho de 2013, a ministra Nancy Andrighi determinou a suspensdo de ambas acfes de guarda até o
julgamento definitivo da questdo no colegiado. Em seu voto, levado para apreciagéo da 22 Secdo, a
ministra afirmou tratar-se de hipoétese de aplicagdo da Simula 383 do STJ, “ que aponta como 0 juizo
competente para analisar questdes envolvendo o interesse do menor aquele do detentor da guarda’ —
gue, no inicio da disputa, eraamae.

A ministra observou gque ndo se discute a veracidade das afirmacfes do pai sobre a ocorréncia de
possivel abandono material e psicol égico da menor, mas a comarca onde deve ser travado esse debate,
tendo em vista haver fato objetivo, qual sgja, a consolidada guarda legal da crianca por sua mée.

A relatora comentou que o pai pode e deve buscar a alteragdo da condic¢éo da guarda quando entender
haver motivos razoaveis paratanto. Poréem, “n&o pode se valer de subterfugios paraimpingir ao outro
genitor, e também ao Poder Judiciério, situacéo fética criada a margem do ordenamento legal”. Assim, o
colegiado entendeu por fixar a competéncia para o julgamento das acdes no juizo de direito de Limeira,
domicilio damée. A decisdo foi unanime. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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